Parecer N.º 1596, de 2002.

De Relator Especial, em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de lei n.º 529, de 2002.


Na qualidade de relator especial designado pelo ilustre Presidente desta Casa, adoto como parecer as manifestações de fls. 10/11 que concluíram pela aprovação do Projeto de lei n.º 529, de 2002, e da emenda n.º 01.


a) Edson Aparecido – Relator Especial

Manifestação a que se refere o Relator Especial



Em sua Mensagem A-n.º 90, de 2002, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo encaminhou para a apreciação desta Assembléia Legislativa o Projeto de lei n.º 529, de 2002, que alterar a Lei n.º 4824, de 7 de novembro de 1985, que dispõe sobre o estágio de Estudantes de Direito nas Delegacias de Polícia do Estado e dá outras providências.


Durante o período em que permaneceu em pauta, nos termos regimentais, a propositura foi alvo de 1 (uma) emenda.


A proposta tramita em regime de urgência por força do requerimento de fls. Aprovado pelo E. Plenário.


Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos seus aspectos de ordem constitucional, legal e jurídico nos termos do artigo 31, §1º da X Consolidação do Regimento Interno, a medida não foi apreciada no prazo regimental, razão pela qual fomos designados Relator Especial para emitir parecer em substituição à douta Comissão.


É o que passamos a fazer.


Do Projeto


O projeto altera a atual legislação que não permite auxílio pecuniário aos estagiários de Direito em Delegacias de Polícia.


A medida consagra isonomia entre os estagiários que prestam serviços em outras Pastas do Estado que já recebem tal auxílio.


A matéria abordada pelo projeto sob exame é de natureza legislativa, segundo estabelece o artigo 19 da Constituição do Estado. De outra parte, no tocante à competência para iniciativa do processo legislativo, inexiste vício, eis que obedece o disposto no artigo 24 da Carta Estadual.


Assim, quanto aos aspectos de ordem constitucional, legal e jurídico, não encontramos quaisquer óbices que possam obstar sua aprovação.


Da emenda


A emenda de n.º 1 pretende incluir a expressão “Companhias” no texto do artigo 1º, de forma a estender o estágio, também, para aqueles órgãos.


A medida contida na referia emenda aperfeiçoa a mensagem governamental ampliando os objetivos propostos pelo Poder Executivo, razão pela qual sugerimos o seu acolhimento.


Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei 529, de 2002 bem como da emenda de n.º1.


É o nosso parecer.


a) Edson Aparecido

